ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO 6º PERÍODO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG. Presidente: Francisco Carlos Frechiani; 1º Vice-Presidente: José Carlos da Silva (Carlito); 2º Vice-Presidente: Antônio Ferreira da Rocha (Tonhão da Copasa); 1º Secretário: David Antônio Sanches (David Balla); 2º Secretário: Bartolomeu Ferreira Ribeiro. CHAMADA INICIAL: Todos os 17 (dezessete) Vereadores presentes. HORÁRIO DE INÍCIO: 14 (quatorze) horas. ABERTURA: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de junho de 2015 (dois mil e quinze), no Plenário da Câmara, localizado na Rua José de Santana, 506, 3º andar, o Presidente Francisco Carlos Frechiani declarou aberta a reunião com os seguintes dizeres: “Havendo número regimental, em nome do Povo de Patos de Minas e sob a proteção de Deus, declaro aberta a reunião”. ORAÇÃO: A oração de abertura foi feita pela Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar, acompanhada pelos demais parlamentares e pessoas presentes. CORRESPONDÊNCIAS: Lidas e arquivadas.  Dentre elas, destacou-se a carta do Senhor José Vaz Pereira, morador do Bairro Residencial Barreiro, que foi encaminhada pelo Presidente Francisco Frechiani à Comissão de Urbanismo, Trânsito e Transporte e Meio Ambiente (CUTTMA) para averiguação e medidas cabíveis no que concerne ao âmbito Legislativo.  Na carta, o Senhor José, em nome de todos os moradores do bairro, solicita providências para que seja feita a limpeza das ruas, praças e lotes vagos, bem como para a retirada do Ecoponto, que, segundo ele, tem causado bastante sujeira, poluição do ar e, ainda, proliferação de ratos e de animais peçonhentos. ORADOR INSCRITO: O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior utilizou a fase de orador inscrito para falar sobre a proteção do patrimônio histórico de Patos de Minas, bem como para abordar também dois outros pontos: a anunciada interrupção de voos da Azul Linhas Aéreas no Aeroporto Regional de Patos de Minas e a atual situação da BR 352. Com relação ao primeiro ponto, reforçou as informações prestadas na reunião ordinária anterior, frisando que espera a não interrupção dos voos Patos-Campinas e vice-versa, tendo em vista que não procede a alegação da Azul de que os voos seriam interrompidos por falta de condições do aeroporto, pois a Prefeitura está tomando as medidas necessárias, sendo que as condições para suportar voos regulares das aeronaves ATE72 já estão disponibilizadas no local, ainda que de forma parcial. No que diz respeito ao segundo ponto, falou especialmente sobre a resposta do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) ao Requerimento nº 033/2015, de sua autoria. Segundo o parlamentar, o Governo Federal irá repassar aos Estados 6.000 km de estradas, que “estão abandonadas e, infelizmente, assim permanecerão”, dentre elas a BR 352, na qual DNIT poderá fazer eventuais manutenções somente até o dia 31 de dezembro de 2015.  Braz Paulo manifestou a sua revolta com relação aos caos em que a citada BR se encontra, “abandonada pelo Governo e, daqui a um tempo, totalmente intransitável”, ressaltando que boa parte da rodovia está no município de Patos, sendo usufruída por inúmeros produtores rurais para o transporte de alimentos, todavia, “em face do estado de calamidade em que se encontra, por ela já não transita linha de ônibus e o pessoal está gastando 1 carro por ano”. Diante disso, Braz Paulo convocou o povo de Patos de Minas, os produtores rurais e o poder público, incluindo os demais vereadores, para unirem esforços em busca de soluções. Na sequência, discorreu sobre o Patrimônio Histórico de Patos de Minas, considerando-o um “braço da educação e uma forma de identidade da nossa cidade e do nosso povo”. Em sua abordagem, exibiu vários slides sobre questões relacionadas ao patrimônio histórico e sobre processos de preservação e proteção, informando que a Organização das Nações Unidas - UNESCO é responsável pela definição de regras e proteção histórico e cultural da humanidade, e que, em Patos de Minas, há a Diretora Municipal de Patrimônio Histórico – DIMEP, bem como o Conselho Municipal de Patrimônio Histórico e Artístico, que definem, em âmbito municipal, as regras de proteção histórica. Esclareceu que, “quando um imóvel é tombado por algum órgão do patrimônio histórico, ele não pode ser demolido, nem mesmo reformado. Pode apenas passar por processo de restauração, seguindo normas específicas, para preservar as características originais da época em que foi construído”. Citou 20 imóveis, praças e/ou monumentos tombados e inventariados em Patos de Minas, como, por exemplo, a Casa de Olegário Maciel, a Cadeia Pública, o Fórum Olympio Borges, a Ponte do Rio Paranaíba, os monumentos da Praça Dom Eduardo e da Avenida Getúlio Vargas, o Mercado Municipal, entre outros. Também, fez referência às restaurações bem executadas em Patos de Minas, como a Casa restaurada pela Queiroz Malheiro, na Praça Dom Eduardo; a fachada do Palacete de Amadeu Maciel; e o Casarão de Olegário Maciel, atual Museu de Patos de Minas. Em contrapartida, falou sobre inúmeros patrimônios e monumentos históricos não restaurados e bastante danificados da cidade, como, por exemplo, o Cadeião, que se encontra em péssimas condições de conservação; o palanque de bandeiras, o chafariz do centenário; a Avenida Padre Almir que precisa de limpeza; a fonte da praça do Hotel Antares; o “Poste da Paz” na Praça Dom Eduardo, o monumento da Rua Olegário Maciel; o Coreto Municipal; o monumento “O homem do Balaio”, na Avenida Getúlio Vargas; o Casarão do Itagiba, o Casarão da Praça Dom Eduardo, etc. A respeito do Cadeião, localizado na Praça Juquinha Caixeta e construído, na época, com a finalidade de abrigar a Câmara Municipal, o Fórum e a Cadeia, o Vereador Braz Paulo anunciou as suas seguintes intenções: sensibilizar a Prefeitura Municipal a encampar o imóvel, o qual é de propriedade do Estado; incentivar os responsáveis a elaborar um projeto arquitetônico de restauração para que o Município possa, junto ao Governo Estadual e Federal, buscar verbas para a restauração do imóvel; e, posteriormente, dar a ele uma função social, como, por exemplo, funcionar como sede de algum órgão. De acordo com o Vereador, o Conselho de Patrimônio Histórico informou que há R$ 100.000,00 mil reais em caixa que podem ser gastos nas reformas emergenciais do referido imóvel. Ao encerrar, Braz Paulo salientou que a abordagem sobre o patrimônio histórico teve como principal escopo incentivar os demais parlamentares, órgãos públicos, cidadãos, entidades e interessados a lutarem pela preservação da história do Município e, juntos, instaurar uma nova cultura de proteção e conservação do patrimônio em Patos de Minas, pois “preservar o patrimônio histórico é estabelecer um elo com nossa identidade regional”. TRIBUNA LIVRE: Em atendimento ao Requerimento 035/15, de autoria do Vereador Lindomar Tavares, participou da tribuna livre o Diretor de Relacionamento com o Mercado, da Algar/Telecom, Gerson Sebastião de Souza, prestando informações sobre as interrupções e/ou queda na qualidade dos serviços de telefonia, TV por assinatura e/ou internet, no âmbito do Município de Patos de Minas. Como autor do Requerimento, o Vereador Lindomar Tavares, inicialmente, reconheceu, por um lado, a importância da Algar/Telecom para a população; e, por outro lado, apontou os principais problemas que os moradores do município de Patos de Minas vêm enfrentando com relação à operadora, como falta de sinal da internet e TV, queda nas ligações, limite reduzido do pacote de dados, atendimentos precários, entre outros. Lindomar informou que foram recebidas, mediante rede social na internet, mais de 120 (cento e vinte) perguntas, dentre as quais, do ponto de vista mais técnico, selecionou algumas, que foram feitas nessa tribuna. Por sua vez, o Diretor de Relacionamento com o Mercado da Algar/Telecom, Gerson Sebastião de Souza, em reposta às indagações do Vereador Lindomar Tavares, reconheceu todos os problemas e limitações da empresa, afirmando que “ela vive uma situação realmente desconfortável em Patos de Minas”.  O Diretor atribuiu a maioria das reclamações a uma mudança de perfil do usuário, que passou a usar exponencialmente os diversos serviços de dados disponíveis hoje no mercado. Segundo Gerson, o grande número de usuários e a quantidade excessiva de tráfegos ao mesmo tempo deixou a rede sobrecarregada e, consequentemente, o serviço prestado pela empresa ficou aquém do desejado pela população. Com relação à queixa dos usuários de que se sentem lesados com o novo formato de cobrança do uso de banco de dados ou pacote de dados, o Diretor de Relacionamento informou que o procedimento foi adotado mediante autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) para todo o país, considerando que as operadoras de telefone fazem investimentos pesados na rede, os quais só são possibilitados pelas pessoas que usam e pagam pelos serviços, o que comprova que, se não houver contrapartida, não há como a empresa se sustentar. No tocante aos atuais problemas de infraestrutura da rede e aos investimentos reais previstos pela empresa, o Diretor de Relacionamento informou que, diante dos frequentes problemas enfrentados com fornecedores, os quais não atendiam aos requisitos exigidos, a Algar/Telecom decidiu fazer cotações no mercado mundial e, diante do encontrado, entenderam que a melhor solução para atender à demanda seria a contratação da finlandesa Nokia Networks, contrato esse que foi firmado por 5 anos, constando, dentre outros, flexibilidade nas ampliações, como, por exemplo a  antecipação de atendimentos; a oferta de 50% a mais de capacidade de tráfego, para que não tenha congestionamento na rede; e o aumento considerável da velocidade de download e de upload, cujos investimentos, segundo Gerson, giram, na sua totalidade,  em torno de R$ 300 milhões. O Diretor de Relacionamento da Algar Telecom garantiu que, até o final de julho, a nova rede já estará funcionando em Patos de Minas, com uma tecnologia mais avançada e moderna, o que possibilitará mais qualidade de sinal nas ligações, maior velocidade da internet, ligações mais estáveis e melhoria de cobertura em diversos pontos. Todos esses benefícios, segundo Gerson, já estão sendo usufruídos pelos moradores do município de Carmo do Paranaíba, onde já foi implantando o projeto piloto, o que foi confirmado pelo Vereador Lindomar Tavares, conforme manifestação dos usuários, nas redes sociais, elogiando a velocidade da internet naquele município. Gerson garantiu que a Algar/Telecom ainda fará outros investimentos em Patos de Minas, inclusive com projetos, em curto e médio prazos, relacionados à Ultra Banda Larga e à internet 4G para todos; e caucionou que, mesmo diante de todas as melhorias e investimentos, a empresa proporcionará ao usuário promoções mais frequentes e diferenciadas e não aumentará o valor das tarifas. Ao ser indagado sobre a qualidade deficitária do sinal de TV na cidade, o Diretor esclareceu que os problemas existentes são comuns a todas as demais operadoras que oferecem o serviço, não sendo uma característica exclusiva da Algar/Telecom. Já, sobre o sinal de telefonia e internet na zona rural, também ditos precários pela população, Gerson disse que a empresa está realizando estudos para a otimização do sinal e, provavelmente em 2016, diversas ações deverão ser tomadas para a minimização dos problemas. Os parlamentares, especialmente Itamar André dos Santos, Antônio Ferreira da Rocha (Tonhão da Copasa) e Braz Paulo de Oliveira Júnior, participaram ativamente dessa tribuna, inclusive transmitindo ao representante da Algar Telecom os questionamentos e pedidos feitos pela população das comunidades rurais de Bom Sucesso, Major Porto, Pindaíbas, Pilar, Lagamar e São Miguel. Ao encerrar, o Diretor de Relacionamento com o Mercado, da Algar/Telecom, Gerson Sebastião de Souza, apresentou um vídeo institucional sintetizando as modernizações e melhorias que serão realizadas na rede de celular e de internet, possibilitados mediante o contrato firmado com a  multinacional finlandesa Nokia; e o Presidente da Câmara Municipal, Francisco Carlos Frechiani, agradeceu a participação do Diretor, considerando as informações muito produtivas e fazendo votos de que tudo ocorra dentro da programação, de modo que os problemas possam ser solucionados o mais rápido possível. PROPOSIÇÕES SEM DISCUSSÃO: Projeto de Lei nº: 4149/15, de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira, que “Denomina Jorge Tolentino o CRAS IV, localizado no Bairro Bela Vista”. Indicações 0274 a 0291/15. Requerimentos de Pesar 0298 a 0308/15 e Moção de Aplausos 0037/15.  PARECERES: Para votação em 1º turno, a Comissão de Legislação Justiça e Redação (CLJR) devolveu, por meio do Vereador Bartolomeu Ferreira Ribeiro, o Projeto de Lei 4149/2015, com parecer favorável. Para votação em 2º turno, foram devolvidos pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação o Projeto Lei 4162 e 4153/2015, e pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer (CECTEL), os Projetos de Lei 4166 e 4167/2015. Com relação ao Veto Integral à Proposição de Lei Complementar nº 238/2015 que “Dispõe sobre o parcelamento do solo para fins de implantação de chácaras de recreio e dá outras providências”, o Presidente Francisco Carlos Frechiani informou que foi constituída comissão para análise das razões do veto, composta pelos Vereadores Braz Paulo de Oliveira Júnior, Lásaro Borges de Oliveira e Valdir Reis de Jesus. Por oportuno, o Presidente fez a defesa da Lei Complementar em questão, ressaltando que, desde que assumiu a Presidência desta Casa, a pauta das reuniões da Câmara está sendo encaminhada a mais de 250 instituições, todavia nenhuma entidade, ou mesmo o Prefeito Municipal, se manifestou durante a tramitação da proposição, que perdurou por mais de 6 meses, cujo assunto também foi tema de audiência pública realizada no dia 30 de setembro de 2014. O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior informou a necessidade de diálogo com alguns interessados, de modo a dar-lhes voz, afirmando que, assim que se encerrar essa escuta, será emitido o parecer. O Vereador Vicente de Paula Sousa posicionou-se, destacando que não há mais que se discutir o projeto, mas sim, e somente, as razões do veto. No que diz respeito ao Projeto de Lei nº 4172/20015, que “Aprova o Plano Municipal de Educação (PME), e dá outras providências”, o Presidente Francisco Carlos Frechiani posicionou-se dizendo que, do seu ponto de vista, a proposição não poderia entrar em votação pelo fato de ter chegado à Câmara Municipal quase no horário de início da reunião ordinária.  Fez um breve relato sobre o histórico de elaboração do Plano Educação, informando que, embora o Plano deveria ter sido protocolado na Superintendência Regional de Ensino, até ontem, dia 24 de junho de 2015, o Legislativo não poderia aprovar um Plano Decenal Municipal de Educação, composto por 159 (cento e cinquenta e nove) páginas, que traça diretrizes para a educação nos próximos 10 dez anos, em apenas 10 (dez) minutos, se, para denominar uma rua, o projeto de lei tramita por cerca de 40 (quarenta) dias. Argumentou que, aprovar a matéria legislativa sem fazer a sua leitura, incorre-se no risco de cometer o mesmo erro da Câmara Municipal de Divinópolis, cujo Presidente, em entrevista, hoje pela manhã, pediu desculpas à população por a Câmara ter aprovado o Projeto de Lei sem ler o respectivo Plano Decenal Municipal de Educação, no qual se tratou da questão polêmica de que o gênero é construído socialmente. Argumentou, ainda, que, em pese saber do empenho dos servidores da Secretaria Municipal de Educação (Semed) na elaboração do Plano, outro motivo para a não votação do respectivo projeto nesta data é o ainda não envio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que já deveria ter sido enviada, à Câmara Municipal, a qual deve estar em consonância com o Plano Municipal de Educação, além da responsabilidade subsidiária do Presidente da Câmara com relação à Comissão de Legislação, Justiça e Redação (CLJR) e Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer (CECTEL) em emitir parecer sem ter conhecimento integral do Plano. De um modo geral, coadunaram com o posicionamento do Presidente Francisco Frechiani, os Vereadores Otaviano Marques de Amorim, José Osmar de Castro (Guiguim) e João Bosco de Castro de Borges (Bosquinho). O Vereador Otaviano Marques, como presidente da CLJR, informou que a Comissão, dado o grande volume de páginas do Plano, não teria condições de analisar o projeto de lei em poucos minutos para liberá-lo para votação ainda nesta tarde.  O Vereador José Osmar (Guiguim) enfatizou a impossibilidade de se votar uma matéria, de última hora, com quase 200 páginas.  E o Vereador João Bosco (Bosquinho) ressaltou que o que deveria ser discutido não é o mérito do Plano e sim o trâmite da entrada no projeto na Câmara, ou seja, de onde veio a falha de enviá-lo tardiamente a esta Casa Legislativa, uma vez que não se pode “cair na mesmice de discutir uma questão da qual não se domina o conteúdo”. Ressaltou, também, que se a CLRJ determinou que não irá analisar o Projeto de Lei nesta tarde, isso é irreversível. Em contrapartida, defenderam a inclusão na pauta e respectiva votação do projeto nesta reunião, a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar e os Vereadores José Lucilo da Silva Júlio (Duda), Itamar André dos Santos e Lindomar Francisco Tavares.  Edimê Avelar alegou que, mesmo em pouco tempo, fez a leitura do Plano com bastante atenção, e que, com base em suas participações anteriores na elaboração de outros planos, concorda com tudo o que Semed está propondo, cujas propostas são fruto de muito zelo, esmero, encontros exaustivos e profissionais competentes. Alegou, ainda, que os Vereadores têm pouco a acrescentar no Plano e que Patos de Minas poderia perder demais com a não aprovação do Projeto nesta tarde: “a bomba está nas mãos da Câmara”, afirmou. O Vereador José Lucilo (Duda) disse que acompanhou algumas oficinas de elaboração do Plano, conseguindo, inclusive, uma cópia; e pediu a suspensão temporária da reunião para que os vereadores, internamente, buscassem o melhor encaminhamento. O Vereador Itamar endossou esse pedido de suspensão temporária da reunião, solicitando ao Presidente que submetesse o pedido ao Plenário. Em resposta, o Presidente Francisco Frechiani indeferiu o requerimento, sob a justificativa de que o assunto já estava, e poderia continuar sendo discutido, em Plenário. O Vereador Lindomar Tavares frisou que cabe à Câmara aprovar ou não o respectivo projeto, já que esta Casa Legislativa não poderia acrescentar nada, além do fato de que Plano poderá ser revisto a cada dois anos, quando poderão ser retirados ou acrescentados itens. Sob outra perspectiva, o Presidente Francisco Frechiani afirmou que incorre em equívoco quem afirma que a Câmara não poderá alterar o Plano de Educação, pois, se passa pela aprovação da Câmara, ela tem o direito e o dever de conhecê-lo e de opinar. Cumpre registrar que o Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior questionou às representantes da Secretaria Municipal de Educação presentes na reunião quais as implicações negativas de o Município não apresentar o Plano dentro da data. Em resposta a Gerente de Supervisão, Vânia Beatriz Nogueira Soares, informou que, por meio de uma conversa telefônica, foi dado o prazo até amanhã, dia 26 de junho, para entrega do Plano Decenal de Educação na Superintendência Regional de Ensino; e que a sanção para a não entrega do Plano dentro  do prazo é o fechamento do Plano de Ações Articuladas (PAR) para o Município, o que o impossibilita do recebimento de recursos federais. Encerrando a discussão, o Vereador Otaviano Marques de Amorim convidou a todos para a reunião da Comissão de Legislação, Justiça e Redação de análise do Projeto na próxima segunda-feira; e o Presidente Francisco Carlos Frechiani solicitou que, se possível, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, bem a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira já analisem também a matéria legislativa, para que o projeto de lei, possa, possivelmente, ser aprovado em 1º e 2º turnos, na próxima reunião ordinária. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETO DE LEI EM 1º TURNO: Submetido o Projeto de Lei: 4149/15, à discussão e à votação, em 1º turno, foi aprovado por 16 votos. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 2º TURNO: Os Projetos de Lei: 4153, 4162, 4166 e 4167/15, submetidos à discussão e à votação em 2º turno, foram aprovados por 16 votos, com a exceção do Projeto de Lei 4153/15, o qual ficou sob vista do Vereador Vicente de Paula Sousa. Encaminhados à Comissão de Legislação de Justiça e Redação (CLJR) para emissão de pareceres de redação, a Comissão, após análise, os devolveu com pareceres favoráveis. Submetidos à discussão e à votação, foram aprovados por 15 votos. Nessa votação, registrou-se a ausência do Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE DECRETOS LEGISLATIVO: Os Projetos de Decretos Legislativo nos. 761 a 767/15, pautados, após receberem pareceres favoráveis da Comissão Especial, composta pelos Vereadores Lásaro Borges de Oliveira, José Carlos da Silva e Valdir Reis de Jesus, foram submetidos à discussão e à votação, em único turno e aprovados por 15 votos. Nessa votação, registrou-se a ausência do Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE INDICAÇÕES, REQUERIMENTOS E MOÇÕES: Sendo as Indicações 0274 a 0291/15 e a Moção de Aplausos 0037/15, submetidas à discussão, manifestou-se o Vereador David Antônio Sanches (David Balla) sobre a Indicação n.º 0276, solicitando ao autor a sua retirada, ou caso contrário, a rejeição do pedido pelos colegas parlamentares, sob o argumento de que “a vontade é boa, mas a intenção não o é”, na medida em que o mérito para a execução das obras da quadra do Bairro Santa Luzia não é do Vereador Lásaro Borges, uma vez que os recursos para as obras dessa quadra foram disponibilizados por emenda parlamentar do ex-deputado Antônio Andrade, mediante solicitação dos Vereadores Antônio Ferreira da Rocha (Tonhão da Copasa) e David Antônio Sanches (David Balla) - o qual deu continuidade ao pedido do ex-vereador Francimar Rosa dos Santos (Ditinho), complementados pela Prefeitura Municipal. Em defesa, o autor da Indicação, Vereador Lásaro Borges de Oliveira, alegou que a verba disponibilizada por meio de solicitação dos Vereadores David Balla e Tonhão da Copasa, no valor de 250 mil, sendo 125 mil de cada um, não cobre o valor total da obra, que é de 280 mil reais, não contemplando, portanto, o fechamento das laterais da quadra; e que, por isso, não iria retirar a Indicação. Enfatizou que estava, em cumprimento “do seu papel de representante da população, lutando para que seja feito o fechamento da lateral das quadras”. Após a discussão, as citadas Indicações e Moção de Aplausos foram submetidas à votação e aprovadas por 16 votos, com exceção da discutida Indicação 276/15, a qual foi rejeitada por 11 votos dos Vereadores David Antônio Sanches, Edimê Avelar, Bartolomeu Ferreira Ribeiro, Antônio Ferreira da Rocha, José Lucilo da Silva Júlio, Vicente de Paula Sousa, Valdir Reis de Jesus, José Carlos da Silva, José Osmar de Castro, Otaviano Marques de Amorim e Braz Paulo de Oliveira Júnior; a 3 dos Vereadores Lásaro Borges de Oliveira, Lindomar Francisco Tavares e João Bosco de Castro Borges e 2 abstenções dos Vereadores Itamar André dos Santos e João Batista Gonçalves. Os Requerimentos (Votos de Pesar) 0298 a 0308/15 foram lidos pelo 1º Secretário David Antônio Sanches e submetidos à consideração dos Vereadores. COMUNICAÇÕES: O Vereador João Bosco de Castro Borges (Bosquinho) manifestou-se contra o acréscimo do valor da tarifa do transporte coletivo em Patos de Minas, caracterizando-o como “aumento exorbitante, que irá penalizar a população mais simples de nossa cidade que utiliza o transporte”. Bosquinho informou que já solicitou as planilhas referentes ao assunto, sobre as quais fará devida análise, para, novamente, se manifestar, em momento oportuno. O Vereador Antônio Ferreira da Rocha (Tonhão da Copasa) agradeceu ao ex-deputado Antônio Andrade pela destinação, por emenda parlamentar, de recursos financeiros que possibilitaram a colocação de lama asfáltica nas ruas Bernadino Rocha, Jaconias Martins de Abril e Orcino Mateus; o asfaltamento das Ruas Maria Correa Lopes, Alice Silvério da Fonseca e Bertolina Rocha Silva (Rua Um); a substituição dos briquetes por asfalto na Rua Ataualpa Dias Maciel; e a cobertura de 50% da quadra do Bairro Alvorada. O Presidente Francisco Carlos Frechiani abordou a sua participação no Seminário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Cerrado, integrante da programação do evento o “Mapa da Mina”, em Patrocínio, no dia 18 de junho, informando que, mesmo se tratando de um Seminário de grande importância, o evento não contou com a presença de representantes do Poder Executivo deste município. O Presidente ressaltou que, no Seminário, defendeu as potencialidades da nossa região para a instalação, em Patos de Minas, de um Centro Tecnológico e de um órgão de Meio Ambiente. O Vereador Lásaro Borges de Oliveira salientou que, nesses 2 (dois) anos e meio de mandato, já está com mais de 500 indicações e com 87 projetos aprovados, incluindo projetos de lei, decretos legislativos e projetos de resolução. Por oportuno, agradeceu a todos, dizendo que esse resultado propicia mais ânimo para o seu trabalho.  O Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior destacou a realização do colóquio “Patos: polis, política e urbanidades”, promovido pelo Museu da Cidade de Patos de Minas (MuP) nos dias 22 e 23 de junho, no Teatro Municipal Leão de Formosa, evidenciando a importância da parceira da Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Patos de Minas e da empresa Água e Terra Gestão para a realização do evento. Na oportunidade, Braz Paulo enalteceu a palestra proferida pela Professora Doutora Rosa Maria Ferreira da Silva, cuja tese de doutorado versa sobre o processo de desenvolvimento e crescimento da cidade.  Encerrando a fase de Comunicações, o Presidente Francisco Carlos Frechiani corroborou as palavras do Vereador Braz Paulo, agradecendo a ele e aos Vereadores João Bosco de Castro Borges (Bosquinho) e Otaviano Marques de Amorim pela participação em tão importante colóquio. ATAS: Aprovadas. DECLARAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA REUNIÃO SEGUINTE: Projetos de Lei: 4162, 4166, 4167/15, à sanção. Projeto de Lei 4149/15, pautado para votação em 2º turno. Projeto de Lei: 4153, sob vista do Vereador Vicente de Paula Sousa. Projetos de Decreto Legislativo: 761 a 767/15, promulguem-se.  Indicações 0274 a 0291/15, Moção de Aplausos 0037/15 e Requerimentos (Votos de Pesar) 0298 a 0308/15, encaminhem-se.  HORÁRIO DE ENCERRAMENTO: 17 (dezessete) horas e 10 (dez) minutos. CHAMADA FINAL: 17 (dezessete) Vereadores presentes. ENCERRAMENTO: Após agradecer a presença de todos, o Presidente Francisco Carlos Frechiani convocou para a próxima reunião ordinária no dia 2 de julho, no horário regimental, dando por encerrada esta reunião. Para constar, lavrou-se a presente ata. Patos de Minas, 25 de junho de 2015.
